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ADVOGADOS: Sem Advogados 
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CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 

AUDITORIA NA PROJEÇÃO DA RECEITA 

DO ESTADO. FORA DO INTERVADO (±3). 

JUSTIFICATIVA PRÉVIA PRUDENTE. 

QUEDA DE ARRECADAÇÃO. PANDEMIA 

DO COVID-19. PARECER DE 

VIABILIDADE.  

1. Controle prévio das receitas estimadas pela 

Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e 

Gestão - SEPOG. 

2. Projeção das receitas fora do intervalo da variante 

de -3 e +3%. 

3. Estimativa da receita do estado considerada 

prudente, em razão do cenário econômico-financeiro 

do país, provocada pela pandemia do COVID-19 e em 

observância ao art. 12 da LRF. 

4. Projeção da receita para o exercício financeiro de 

2021 superior em 1,77%, em relação a reestimativa 

da receita de 2020. 

5. Parecer de viabilidade concedido. 

 

DM  0152/2020-GCESS   

 

1. Trata-se da auditoria de projeção de receita do Governo do Estado de Rondônia, 

de responsabilidade do Governador do Estado, Marcos José Rocha dos Santos,  encaminhada a 

esta Corte pela Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG (SEI n. 

4441/2020), para verificação de viabilidade da receita que será consignada no projeto de Lei 
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Orçamentária Anual – PLOA para o exercício de 2021, com supedâneo no art. 134, § 3º da 

Constituição Estadual c/c o art. 3º da Instrução Normativa n. 57/2017/TCE-RO.  

2. Após realizar análise dos presentes autos, o Corpo Técnico propugnou o seguinte 

entendimento: 

52.        Diante do exposto, submetemos os presentes autos, sugerindo como 

proposta de encaminhamento, a adoção da seguinte providência: 

I.   Conceder parecer de viabilidade à previsão da Receita Total 

do Estado de Rondônia para o exercício de 2021, na importância 

de R$8.527.500.259,74 (oito bilhões, quinhentos e vinte e sete 

milhões, quinhentos mil, duzentos e cinquenta e nove reais e 

setenta e quatro e centavos). 

3. O presente feito não foi encaminhado ao Ministério Público de Contas, 

porquanto não se trata de processo de natureza contenciosa, mas de simples acompanhamento de 

projeção de receita que ainda será analisada, avaliada e monitorada na prestação de contas 

correspondente. A fim de promover celeridade no trâmite processual, o Ministério Público de 

Contas optou por manifestar-se oralmente nos processos de estimativa de receita, ressalvando que, 

caso lhe pareça conveniente, poderá solicitar a remessa dos autos para a emissão de parecer escrito. 

Dessa feita, entendo que não implica prejuízo a não manifestação formal do Parquet de Contas 

nesse momento, consoante art. 1º, § 1º do Provimento n. 001/2010. 

4. É o relatório. Passo a decidir.  

5. O controle orçamentário, disposto no art. 70 da Constituição Federal, 

proporciona o alcance das averiguações técnicas necessárias à fiscalização das contas com 

antecedência, a fim de precaver não apenas distorções e burla do orçamento, mas também 

endividamento dos entes federativos. 

6. A metodologia empregada na Instrução Normativa n. 57/TCER-99 tem por 

finalidade garantir que os orçamentos tanto do Estado quanto dos Municípios de Rondônia estejam 

em conformidade com os princípios que regem o orçamento público anual, em especial, no 

primeiro momento, o princípio da sinceridade ou exatidão.  

Princípio Orçamentário da Sinceridade ou Exatidão 

 As estimativas orçamentárias devem ser tão exatas quanto 

possível, dotando o Orçamento da consistência necessária para que esse 

possa ser empregado como instrumento de gerência, de programação e de 

controle. 

7. Ademais, a estimativa da receita é tarefa primordial no processo de elaboração 

do projeto da Lei Orçamentária Anual – PLOA, o qual conduzirá os gestores públicos na execução 

orçamentária (das ações) e de políticas públicas, bem como de responsabilidade fiscal. Nesse 

sentido, pode-se destacar o art. 11, caput, da Lei Complementar n. 101/2000, intitulada de Lei de 

Responsabilidade Fiscal.  

 Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na 

gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os 

tributos da competência constitucional do ente da Federação. 
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8. Além disso, a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, no que tange à projeção da 

receita, estabelece também outros procedimentos legais a serem seguidos, consoante caput do art. 

12, a saber: 

 Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e 

legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do 

índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator 

relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos 

últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se 

referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

9. Outrossim, esta Corte de Contas definiu critérios para a análise da previsão das 

receitas propostas orçamentariamente pelo ente federativo estadual, sem prejuízo da observação 

da conjuntura nacional e estadual (art. 3º, caput, da IN 57/2017-TCE/RO). 

10. No presente caso, o método utilizado para a previsão da receita para 2021 

baseou-se em série histórica das receitas arrecadadas nos exercícios financeiros de 2016, 2017, 

2018, 2019 e a reestimativa da receita para 2020, em razão da pandemia do COVID-19.   

11. Nesse raciocínio, considera-se confiável a receita estimada para o exercício 

futuro se ficar entre o intervalo de ± 3% da média aferida, devendo ser excluída e fundamentada, 

por meio de memória de cálculo, a retirada de receitas extraordinárias (outliers) que têm o 

potencial de não se repetirem no exercício (art. 3º, § 3º da IN 57/2017-TCE/RO).   

12. Nesse sentido, o Corpo Técnico analisou a proposta apresentada pela SEPOG, a 

fim de verificar a viabilidade da estimativa da receita para 2021. O relatório técnico foi elaborado 

levando-se em consideração os seguintes itens: i) Portaria Interministerial STN\SOF n. 5; ii) 

proposta da previsão da receita para o exercício de 2021; iii) análise sobre a ótica da IN n. 57/2017-

TCE/RO; iv) conclusão; e v) proposta de encaminhamento, in verbis:  

II. DAS ALTERAÇÕES TRAZIDAS PELA PORTARIA INTERMINISTERIAL 

STN/SOF Nº 5. 

04.  A Portaria Interministerial STN/SOF nº 5, de 25 de agosto de 2015, que 

alterou a Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 4 de maio de 2001, aborda 

o novo mecanismo de gestão da classificação por natureza da receita 

orçamentária, modificando sua estrutura de codificação, cuja adoção é obrigatória 

para os Estados e Municípios a partir de 2018. 

05.  Tendo em vista a nova estrutura de codificação estabelecida pela Portaria 

Interministerial STN/SOF nº 5, de 25 de agosto de 2015, a Nota Técnica nº 

1/2017/CCONF/SUCON/STN/MF-D procurou explicar melhor o mecanismo de 

gestão da classificação por natureza da receita orçamentária, enfatizando que: 

“Nesse contexto, o artigo 51 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), estabeleceu a obrigatoriedade 

de consolidação das contas públicas nas três esferas de governo. Sendo assim, 

passou a ser necessário utilizar critérios uniformes de registro e apropriação 

das receitas orçamentárias no âmbito da União, dos estados, do Distrito Federal 

e dos municípios.” (sic) 

06.  A 21ª GTCON de maio/2016, publicada pelo STN, refere-se as novas 

codificações da Classificação por Natureza da Receita Orçamentária, com a 
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devida obrigatoriedade de uso da Nova Classificação por NR a partir do exercício 

de 2018. 

07.  A SOF em conjunto com a STN efetuaram as alterações do ementário da 

Receita Orçamentária, trazendo um novo padrão de codificação que assim define: 

“A nova codificação procura detalhar a receita nos 4º a 6 níveis. Esse 

detalhamento não segue um padrão único. Mas, em seu 4º nível, indicou 

que o número “8” servirá para enquadramento de naturezas de receitas 

específicas a Estados e Municípios. Isso não significa que os Entes 

somente poderão usar número, pois o padrão é receber códigos já 

enquadrados.” pág. 14, 21ª GTCON, maio/2016. 

08.  Para o exercício de 2021, em Rondônia, a especificação das 

Fontes/Destinação dos Recursos está definida do art. 9º, §3º, do projeto de 

LDO/2021, pelos seguintes códigos: 
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III. A PROJEÇÃO DA RECEITA TOTAL PELO EXECUTIVO ESTADUAL 

09.  A metodologia utilizada pela SEPOG na estimativa das receitas foi baseada 

no modelo incremental de projeção, utilizando-se a séria histórica de arrecadação. 

10.  Este modelo facilita os cálculos das previsões de receitas possibilitando a 

comparabilidade por sua abrangência e de simples utilização, demonstra o 

comportamento da arrecadação de uma determinada receita ao longo dos anos 

anteriores e projetam-se os valores para os anos seguintes. 

11.  No modelo incremental de projeção pela série histórica de arrecadação 

obtém-se a previsão através da arrecadação anual dos últimos 05 (cinco) anos, a 

base de cálculo, corrigida por parâmetros de atualização de valores, baseia-se na 

seguinte lógica: considera como base a arrecadação do período anterior, ou os 

últimos 05 anos, onde se aplica os métodos de previsão. 

12.  Os estudos do demonstrativo da receita está adequado até a última 

alteração do Ementário publicado pelo STN. 

 “O ementário da classificação por natureza da receita orçamentária visa 

subsidiar os entes da Federação no processo de planejamento e execução do 

orçamento, propiciando o adequado registro contábil das receitas 

orçamentárias. Nesta área, encontram-se todas as codificações da classificação 

por natureza da receita orçamentária, incluindo-se as de características gerais 

para todos os entes da Federação e próprias da União estabelecidas por meio 

da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 04 de maio de 2001 - esta com 

atualização na internet mantida pela Secretaria de Orçamento Federal (SOF), 

do Ministério da Economia (MECON) -, bem como as classificações de 

detalhamentos específicos para Estados, Distrito Federal e Municípios, 

estabelecidos por meio de Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), 

do Ministério da Economia (MECON). 

 Portaria Interministerial STN-SOF 1-2018_Altera a Port 163-2001_Novo 

Ementário das NR para a Federação 

 Ementário das Naturezas de Receitas- 2020_Versão Junho-2019.xlsx 

 ERRATA Nº 01/2019 (19/06/2019) 

 Portaria STN nº 387-2019_DOU- 14.06.2019_Ementário da NR-2020 para 

EST- 

 Ementário das Naturezas de Receitas- 2019_Versão_Junho-2018.xlsb” 
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13.  Assim, os estudos foram realizados com os dados retroativos ao período 

temporal no qual se pretendia realizar previsão futura sobre as receitas realizadas. 

14.  Para aplicação dessa metodologia, a SEPOG elaborou um banco de dados 

onde se consolida para montar a base contendo as informações históricas dos 

últimos cinco exercícios de todas as receitas arrecadadas pela entidade. Esses 

dados foram extraídos do sistema Diveport, demonstrativo da Lei Federal n. 

4320/64 - demonstrativo da receita orçada com arrecadada e demonstrativo da 

receita orçada com arrecadada subtotal por UG disponibilizado pela SEFIN. 

15.  Para as projeções das receitas que farão parte do exercício de 2021, 

utilizou-se a série histórica, fórmulas matemáticas, estatística e informações 

sobre as alterações na legislação pertinente Estadual e Federal, aplicando as 

fórmulas sobre o histórico com a base fixada por exercício da receita realizada 

em 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020 para a previsão do exercício de 2021. Cabe 

informar que a previsão foi realizada pelas fontes de recursos respeitando a 

particularidade da arrecadação de cada receita/natureza. Desta forma, procurou-

se ajustar ao máximo a receita para uma previsão real. 

16.  Sendo assim, as receitas de Convênios foram informadas pelas Unidades 

Orçamentárias e justificadas através de ofícios em resposta ao ofício circular nº 

130/2020/SEPOG-GPG de 05/06/20. 

17.  No que tange às previsões de Receitas de arrecadação de recursos 

vinculados dos Poderes, autarquias, fundações e os fundos referentes a DPE, 

TCE, TJ e MP informados em resposta aos ofícios 1459, 1469, 1470, 1472, 

1473/2020/SEPOG- GPG de 20/05/2020 e Ofício-Circular nº 130/2020/SEPOG-

GPG de 05/06/2020. 

18.  O documento informa igualmente, que o índice de inflação utilizado pelo 

Estado nos anexos da LDO/2021 e para correção dos valores históricos de 

arrecadação é o IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, o qual 

corresponde ao índice oficial do governo federal para medição das metas 

inflacionárias apurado pelo IBGE e divulgado pelo Banco Bradesco – Tabela de 

projeções macroeconômicos - Cenário Longo Prazo, para o período da projeção 

(consultado em 29/05/2020). 

19. Para o exercício de 2021, a SEPOG utilizou métodos variados para a 

estimativa das receitas, de forma a minimizar os efeitos do cenário político e 

econômico do País e ainda, e efeitos da pandemia – COVID 19. 

20.  Nas previsões foram utilizados os seguintes modelos e técnicas: 

 Modelos de Regressão Linear por Mínimos Quadrados Ordinários - A idéia 

por trás dessa técnica é que, minimizando a soma do quadrado dos resíduos, 

encontraremos a menor diferença na previsão da receita; 

 Estimativa por Média Móvel - A média, a cada ano, é realizada 

considerando os últimos n elementos; 

21.  Em decorrência dos métodos e técnicas utilizadas, a Estimativa do 

Governo para a Lei Orçamentária Anual para 2021, foi de R$8.527.500.259,74, 

demonstrando uma queda de 0,14% sobre a LOA 2020, entretanto com um 

aumento de 1,77%, sobre a reestimativa da receita para o exercício de 2020, 

conforme demonstrado na tabela sobre a evolução da arrecadação nos últimos 

exercícios. 
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22.  Neste ponto, a SEPOG faz interessantes considerações sobre o valor da 

receita estimada para o exercício de 2021: 

¨Ressalta-se que, embora a estimativa de receita da LOA 2021 não esteja 

contida no intervalo de 3% previsto na Instrução normativa IN-57/TCERO-17, 

considerando como metodologia de cálculo do valor base de 2021 o método 

dos mínimos quadrados (MMQ), considera-se que a estimativa é razoável pelas 

seguintes razões: 

 Os grandes aumentos de receita em 2018 e 2019, 8,46% e 9,31%, 

respectivamente, projetam aumentos consideráveis para os períodos 

seguintes, quando utilizado o MMQ; 

 No exercício de 2020, a pandemia do COVID-19 – Corona Vírus, que já 

dura mais de três meses e ainda não há previsão para se encerrar, afetou, 

afeta e afetará diretamente a arrecadação do Estado e a economia 

regional; 

 As finanças estaduais foram abaladas, sobretudo, pela queda de 

arrecadação com o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS), o tributo de arrecadação mais importante para o caixa do Estado 

e bastante ligado ao ritmo da economia. Com essa pandemia e, 

principalmente, o impacto dela sobre a receita do Estado, a situação ficou 

e ficará bastante delicada.  

 Persiste um elevado grau de incertezas quanto ao ritmo de disseminação 

do COVID19 no país, o que não deixa dúvidas de que o PIB brasileiro 

sofrerá uma forte queda este ano.  

 É importante destacar que essas projeções estão sujeitas a grande 

incerteza, tanto no que se refere à estimativa do impacto da pandemia 

sobre a atividade econômica corrente, como no que tange às hipóteses 

subjacentes ao ritmo esperado de recuperação no restante do ano. O 

cenário econômico continuará sendo avaliado e, as previsões poderão ser 

revistas à luz de novas informações. 

 Pelo lado da despesa, ela deve seguir crescente, já que haverá uma 

demanda maior por serviços públicos, não apenas do setor de saúde. 

Muitas famílias afetadas pela crise, por exemplo, devem trocar o ensino 

privado pelo público, transferência de renda para os mais carentes devido 

ao grande crescimento do desemprego, entre outros. 

Assim, considera-se que a estimativa de receita para 2021 é viável, 

considerando o contexto econômico por qual o Estado passa no momento.¨ 

23.  A tabela seguinte, apresenta a Receita Total de acordo com a natureza dos 

recursos: 
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24.  Já na tabela seguinte, é demonstrado a Receita Total de acordo com as 

fontes de recursos, destacando-se a Fonte 0100 – Recursos Ordinários, conforme 

reproduzida a seguir: 
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III.1 Da Projeção da Receita Corrente Líquida - RCL 

25.  A projeção da Receita Corrente Líquida para o exercício de 2021, de 

acordo com a SEPOG, é de R$7.833.648.811,55, um aumento de 1,69% em 

relação à reestimativa para 2020, calculada pela SEPOG, em 

R$7.703.415.985,11. 

26. Construímos a tabela seguinte com os valores reais da RCL de 2017 a 

2019; a projeção atualizada para 2020; e a estimativa da SEPOG para 2021, na 

qual podemos visualizar uma esperança de crescimento na RCL de 2020 em 

comparação com a projetada para o ano de 2020. 
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27.  A tabela seguinte exibe os valores das receitas que compõe a RCL para 

2021, projetada pela SEPOG, originária a partir dos estudos e dados provenientes 

da previsão da receita: 

Tabela 05 – Previsão da RCL para 2021/SEPOG 
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IV. DA ANÁLISE DA PROJEÇÃO DA RECEITA SEGUNDO A IN 57/2017/TCE-

RO. 

28.  O principal objetivo da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), 

de acordo com o caput do art. 1º, consiste em estabelecer “normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal”. 

29.  A previsão das receitas é fundamental para a determinação das despesas, 

sendo a base para a fixação destas na Lei Orçamentária Anual. Uma boa 

estimativa de receita é fundamental para que o orçamento possa ser corretamente 

executado, a fim de garantir o equilíbrio fiscal do ente. 

30.  A Instrução Normativa nº 57/2017/TCE-RO, substituiu a IN 01/1999-

TCE-RO, esta que é antecedente à LRF, o que evidencia desde cedo o 

compromisso da Corte Estadual de Contas em zelar pelo equilíbrio econômico 

dos orçamentos, estabelecendo critérios para as estimações das receitas públicas 

dos jurisdicionados. 

31.  Os dados apresentados pelo Estado foram analisados por este Corpo 

Técnico, com vistas a verificar a viabilidade dos valores informados, em 

obediência ao intervalo de confiança estabelecido no art. 3º, §3º da Instrução 

Normativa 57/2017/TCE-RO, conforme detalhado: 

 

Tabela 06 – Análise da Projeção da Receita Total – Modelo IN 57/2017/TCE-RO 

 

 

32.  O cálculo da projeção da receita do Órgão de Planejamento Estadual para 

a Receita Total, considerado nesta análise, tendo em vista o exercício de 2021 é 
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de R$8.527.500.259,74 (oito bilhões, quinhentos e vinte e sete4,13 milhões, 

quinhentos mil, duzentos e cinquenta e nove reais e setenta e quatro centavos), e 

encontra-se fora do intervalo do coeficiente de razoabilidade (-4,13%), ou seja, a 

projeção efetuada pelo Estado é incompatível com a esperança da arrecadação 

segundo a metodologia da Instrução Normativa nº 57/2017/TCE-RO, estimada 

em R$8.894.422.457,30, conforme se verifica na memória de cálculo apresentada 

acima.  

33.  No entanto, considerando as razões apresentadas pela SEPOG, e 

considerando o contexto econômico por qual o Estado passa no momento, em 

virtude da pandemia do COVID 19, considera-se prudente a estimativa de receita 

para 2021 apresentada pelo Governo do Estado, em consonância com o disposto 

no art. 12 da LRF que requer que as previsões de receita, além de observar normas 

técnicas e legais, considere dentre outros aspectos, o crescimento econômico e 

qualquer outro fator relevante.  

34.  O gráfico seguinte mostra a evolução da receita arrecadada de 2016 a 2019, 

assim como a reestimativa da SEPOG para o final do exercício de 2020 e a 

projeção para a Receita Total em 2021, tanto da SEPOG, quanto do TCRO, 

calculada na forma IN 57/2017/TCERO. Vale observar que os percentuais de 

variação das projeções para 2021 (SEPOG e TCRO) em relação ao ano anterior, 

de 1,77% e 6,14% têm como base a reestimativa calculada – SEPOG para 2020, 

no valor de R$8,380 bilhões de reais. 

(Gráfico omisso) 

IV.1 Da Reestimativa do Executivo Estadual para o Exercício de 2020 e 

Demais Considerações do Corpo Instrutivo 

35.  A análise realizada pelo Corpo Instrutivo do Tribunal de Contas para efeito 

da projeção da receita se depara obrigatoriamente com a IN 57/2017/TCE-RO. 

No exercício de 2020, houve a necessidade de reestimativa da receita por parte 

da SEPOG, a fim de garantir uma execução orçamentária de acordo com os 

princípios da responsabilidade fiscal da Lei Complementar nº 101 de 2000. 

36.  Uma frustração de receita, por exemplo, pode ensejar a adoção de 

mecanismos de limitação de empenho e movimentação financeira. Por outro lado, 

no caso de excesso de arrecadação, podem ser abertos créditos suplementares ou 

especiais. 

37.  A SEPOG, bem justificou, a necessidade da reestimativa da receita para o 

exercício de 2020, que se deu por fatores econômicos da variação da inflação e 

impactos imprevisíveis, principalmente pela pandemia do COVID-19, que já dura 

mais de três meses e ainda não há previsão para se encerrar. Ela afetou e afeta 

diretamente a arrecadação do Estado e a economia regional, por meio de redução 

de despesas e aumento da necessidade de gastos para ações de combate e 

prevenção da disseminação do vírus. 

38.  Também acrescentou que as finanças estaduais foram abaladas, sobretudo, 

pela queda de arrecadação com o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS), o tributo de arrecadação com mais importante para o caixa do 

Estado e bastante ligado ao ritmo da economia. Com essa pandemia e, 

principalmente, o impacto dela sobre a receita do Estado, a situação ficou e ficará 

bastante delicada.  
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39.  Desta feita, a SEPOG reestimou a receita esperada para 2020 no valor de 

R$8.379.545.124,00, com as justificativas apresentadas acima.  

40.  Com efeito, o próprio texto da LRF (art. 12) ressalta que “as previsões de 

receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 

alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento 

econômico ou de qualquer outro fator relevante...”.  

41.  Busca-se, pois, por este “qualquer outro fator relevante”. 

 42. A Receita Corrente Líquida no exercício de 2016 teve um crescimento atípico 

por conta da repatriação, alcançando a cifra de R$6.502.106.330,05. Não fosse 

este efeito, a RCL teria sido de R$6.232.102.034,02; Em 2017, a RCL alcançou 

R$6.500.433.453,02, ou seja, menor que o ano anterior (com recursos da 

Repatriação); Em 2018 a RCL alcançou R$6.943.539.791,00, registrando um 

crescimento de 6,82% em relação ao exercício anterior.  

43.  Em 2019 a RCL teve um crescimento de 11,46% em relação ao ano 

anterior. Para 2020, sobretudo por conta da pandemia do COVID 19, estima-se 

que a RCL registre o valor de R$7.703.415.985,11, ou seja, menor que o 

espetacular resultado de 2019 – queda de - 0,46%. Já para 2021, estima-se que 

alcançe R$7.833.648.811,55. Conforme os dados apresentados, espera-se um 

crescimento da RCL de 2021 em relação ao ano anterior da ordem de 1,69%.  

44.  Utiliza-se a RCL como proxy para a Receita Total, tendo em vista que, em 

média, nos últimos 5 anos, ela correspondeu a aproximados 73% da meta global. 

Na verdade, excluem-se as Receitas de Capital, as Intraorçamentárias e a Receita 

de Contribuições, além de outras de menor valor. Estas receitas não sintetizam e 

tampouco apontam para o bom ritmo da execução orçamentária, tal como as 

demais Receitas Correntes.  

45.  Então, ao se comparar o crescimento previsto para a Receita Total em 2021 

(1,77%) com relação ao crescimento projetado para a RCL (1,69%), tem-se um 

argumento favorável para reestimativa da Receita Total em 2020.  

46. Portanto, este Corpo Instrutivo não encontra discordância com relação à 

reestimativa apresentada pela SEPOG para a Receita Total em 2020 

(R$8.379.545.124,00). 

 A reestimativa não apresenta grande diferença em relação ao valor 

constante na LOA 2020 (R$8.539.766.630,00), havendo uma redução da ordem 

de 1,88%, que em termos monetários, corresponde a R$160.221.506,00, o que se 

considera razoável em razão do histórico de arrecadação do primeiro semestre2 

do ano, bem como da conjuntura econômica, do cenário político do País e 

sobretudo dos efeitos da pandemia do COVID 19.  

47.  Ressalte-se, que o Executivo Estadual aponta para um crescimento de 

1,77% para a Receita Total; de de 1,69% para a Receita Corrente Líquida; e de 

3,10% para a Fonte 0100 – Recursos Ordinários, para o exercício de 2021 em 

relação aos valores reestimados para 2020. Esses percentuais não vão na 

contramão da média histórica recente e age com prudência o Executivo, 

sobretudo diante das incertezas geradas pelo cenário político; pela conjuntara 

econômica e pela pandemia do COVID 19, quando propõe razoáveis, porém 

realistas perspectivas de crescimento para a receita do Estado para 2021. 

V. CONCLUSÃO  
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48.  Os preceitos dispostos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) reforçam 

a obrigatoriedade de se prever a receita orçamentária, observando as normas 

técnicas e legais. Na mesma linha, as bases para a fixação das despesas devem 

estar pautadas na busca do equilíbrio fiscal, por meio de parâmetros estabelecidos 

que subsidiem as projeções da despesa da Administração Pública Estadual.  

49.  Considerando as normas contidas na Instrução Normativa nº 

57/2017/TCE-RO, cujo objetivo é criar um sistema de dados e informações que 

possibilite a fiscalização do processo de planejamento das receitas públicas nas 

propostas orçamentárias do Estado.  

50.  Dado o que consta da documentação enviada pelo Planejamento Estadual, 

à vista da análise procedida na estimativa das receitas para o exercício de 2021, 

cujo resultado aponta para um grau de razoabilidade de -4,13% para a 

Receita Total (Orçamento Geral do Estado), que significa que está fora dos 

parâmetros definidos como razoáveis, quando comparadas às receitas projetadas 

pelo Tribunal de Contas, através de sua IN 57/2017/TCERO.  

51.  Ainda assim, considerando as razões expostas na Nota Técnica nº 01/2020- 

SEPOG, sobretudo da conjuntura econômica; do momento político, e dos efeitos 

da pandemia do COVID 19, na economia do Estado de Rondônia, nesse exercício 

e nos próximos, opina-se que a estimativa da receita da Receita Total do 

Estado de Rondônia para o exercício financeiro de 2021, de responsabilidade 

do Senhor MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS, na função de Governador 

do Estado, no montante de R$8.527.500.259,74, é VIÁVEL DE EXECUÇÃO, 

ainda que não se situando dentro do intervalo de “-3% e +3%”, estabelecido na 

Instrução Normativa nº 57/2017/TCE-RO. 

VI. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

52.  Diante do exposto, submetemos os presentes autos, sugerindo como 

proposta de encaminhamento, a adoção da seguinte providência: 

I.   Conceder parecer de viabilidade à previsão da Receita Total do Estado 

de Rondônia para o exercício de 2021, na importância de 

R$8.527.500.259,74 (oito bilhões, quinhentos e vinte e sete milhões, 

quinhentos mil, duzentos e cinquenta e nove reais e setenta e quatro e 

centavos). 

13. Nota-se, porém, que a Secretaria Geral de Controle Externo – SGCE, por 

intermédio da Coordenadoria Especializada em Finanças Públicas Estadual, demonstrou que a 

projeção da receita do Estado de Rondônia para o exercício de 2021, no montante de R$ 

8.527.500.259,74, encontra-se fora do intervalo (-3%, +3%), porquanto o resultado do grau de 

razoabilidade atingiu o quociente de (-4,13%), uma vez que o valor apurado pela SGCE da 

estimativa da receita para 2021, perfez a monta de R$ 8.894.422.457,30.  

14. Todavia, verifica-se que a discrepância apurada representa apenas (-1,13%), o 

correspondente a R$ 366.922.197,56. De mais a mais, houve uma justificativa prévia do Secretário 

da SEPOG aduzindo que “(...) as finanças estaduais foram abaladas, sobretudo, pela queda de 

arrecadação com o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), o tributo de 

arrecadação mais importante para o caixa do Estado e bastante ligado ao ritmo da economia. 

Com essa pandemia e, principalmente, o impacto dela sobre a receita do Estado, a situação ficou 

e ficará bastante delicada. Persiste um elevado grau de incertezas quanto ao ritmo de 
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disseminação do COVID19 no país, o que não deixa dúvidas de que o PIB brasileiro sofrerá uma 

forte queda este ano. É importante destacar que essas projeções estão sujeitas a grande incerteza, 

tanto no que se refere à estimativa do impacto da pandemia sobre a atividade econômica corrente, 

como no que tange às hipóteses subjacentes ao ritmo esperado de recuperação no restante do ano. 

O cenário econômico continuará sendo avaliado e, as previsões poderão ser revistas à luz de 

novas informações. (...)” 

15. A despeito da conjuntura vivida atualmente, estado de calamidade pública, em 

face da pandemia do COVID-19, é mister destacar, porém, que a projeção da receita do Estado de 

Rondônia para o exercício de 2021 (R$ 8.527.500.259,74) ficou inferior somente no percentual de 

0,14%, em relação ao montante da receita consignada na LOA de 2020 (R$ 8.539.766.630,00). 

Por outro lado, está superior em 1,77%, quando comparada com a reestimativa da receita no 

exercício de 2020 (R$ 8.379.545.124,00). 

16. Nesse diapasão, a previsão da Receita Corrente Líquida – RCL para o exercício 

de 2021, no valor de R$ 7.833.648.811,55, apresenta uma superioridade de 1,69% em relação à 

reestimativa da RCL no exercício financeiro de 2020 (R$ 7.703.415.985,11). 

17. Por estas razões, acolho a manifestação da Unidade Técnica no sentido de 

considerar a viabilidade da projeção da receita para o exercício de 2021 do Estado de Rondônia, 

ante o panorama econômico vivido em razão dos efeitos colaterais da pandemia do COVID-19 na 

economia do país e, por via de consequência, na economia do estado.  

18. Ante o exposto, em atenção ao disposto na Instrução Normativa 57/2017/TCE-

RO e, em consonância com a manifestação do Corpo Técnico, decido: 

I. Emitir juízo (parecer) de viabilidade, nos termos do art. 9º da Instrução 

Normativa n. 57/2017-TCE/RO, à previsão de receita, para o exercício de 2021, do Estado de 

Rondônia, de responsabilidade do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Marcos José 

Rocha dos Santos, no montante de R$ 8.527.500.259,74 (oito bilhões, quinhentos e vinte e sete 

milhões, quinhentos mil, duzentos e cinquenta e nove reais e setenta e quatro centavos). Não 

obstante, essa estimativa de receita se encontrar inferior em 1,13% da projetada por esta Corte de 

Contas (R$ 8.894.422.457,30), ou seja, fora do intervalo de “-3 e +3”, de maneira que se pode 

considerar prudente a estimativa apresentada pelo ente federativo estadual, ante o panorama 

econômico vivido em razão dos efeitos colaterais da pandemia do COVID-19 na economia do país 

e, por via de consequência, na economia do estado, tudo em observância ao art. 12 da LRF; 

II – Dar conhecimento da decisão, via ofício e, em regime de urgência, aos 

Chefes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ao Procurador Geral de Justiça do 

Ministério Público, ao Defensor Público Geral da Defensoria Pública e ao Presidente do Tribunal 

de Contas;   

III – Cientificar, na forma regimental, o Ministério Público de Contas, e, por 

ofício, a Controladoria Geral do Estado, a Secretaria de Estado de Finanças e a Secretaria de Estado 

de Planejamento, Orçamento e Gestão do teor desta decisão;  

IV – Determinar ao Departamento do Pleno que promova, com urgência, a 

publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte.  

        Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 
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        Para tanto, expeça-se o necessário.   

 

Porto Velho, 6 de agosto de 2020. 

 

 

(Assinado eletronicamente) 

              EDILSON DE SOUSA SILVA 

                         Conselheiro Relator 
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PARECER DE VIABILIDADE DE ARRECADAÇÃO  

  

     O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, na forma do 

artigo 173, IV, a, do Regimento Interno, c/c o art. 8º da Instrução Normativa 57/2017/TCE-RO;  

     Considerando a razoabilidade da estimativa de receita elaborada pelo governo 

do Estado de Rondônia, para o exercício de 2021; e  

      Considerando que os ajustes fiscais são fortalecidos por efetivo 

acompanhamento da execução orçamentária.  

 

 

  DECIDE:  

 

 

Emitir Parecer de viabilidade, nos termos do art. 9º da Instrução Normativa n. 

57/2017-TCE/RO, à previsão de receita, para o exercício de 2021, do Estado de Rondônia, de 

responsabilidade do Exmo. Governador do Estado, Marcos José Rocha dos Santos, no importe de 

R$ 8.527.500.259,74 (oito bilhões, quinhentos e vinte e sete milhões, quinhentos mil, duzentos e 

cinquenta e nove reais e setenta e quatro centavos). Não obstante, essa estimativa de receita 

encontrar-se inferior em 1,13% da projetada por esta Corte de Contas (R$ 8.894.422.457,30), quer 

dizer, fora do intervalo de “-3 e +3”, de maneira que se pode considerar prudente a estimativa 

apresentada pelo ente federativo estadual, em razão do cenário econômico-financeiro do país 

provocado pela pandemia do COVID-19 e em observância ao art. 12 da LRF; 

 

Porto Velho, 6 de agosto de 2020. 

 

 

EDILSON DE SOUSA SILVA 
CONSELHEIRO 

Matrícula 299 
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Governadoria - GOV

O�cio nº 3104/2020/GOV-RED

Porto Velho-RO, 11 de agosto de 2020.

 
A Sua Excelência o Senhor
JURACI JORGE DA SILVA
Procurador-Geral do Estado - PGE/RO
Nesta, 
 
A Sua Excelência o Senhor
FRANCISCO LOPES FERNANDES NETTO
Controlador-Geral do Estado - CGE
Nesta, 
 
A Sua Excelência o Senhor
JOSÉ GONÇALVES DA SILVA JÚNIOR
Secretário-Chefe da Casa Civil - CC
Nesta, 
 
A Sua Excelência o Senhor
PEDRO ANTÔNIO AFONSO PIMENTEL 
Secretário de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - Sepog
Nesta, e
 
A Sua Excelência o Senhor
LUÍS FERNANDO PEREIRA DA SILVA
Secretário de Estado de Finanças - Sefin/RO
Nesta
 
 
Assunto: Decisão Monocrá�ca n. 0152/2020-GCESS, Processo-e n. 01985/20/TCE-RO.
 
 

Senhores Procurador-Geral, Controlador-Geral e Secretários,
 
Encaminhamos a Vossas Excelências o O�cio n. 1853/2020-DP-SPJ, datado em 7 de agosto

de 2020, que versa sobre a Decisão Monocrá�ca n. 0152/2020-GCESS, Processo-e n. 01985/20/TCE-RO,
para conhecimento e cumprimento, no que couber, referente à es�ma�va da Receita do Estado de
Rondônia para o exercício de 2021.

Fica determinado aos Secretário de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão e ao
Secretário de Estado de Finanças conhecer as informações instadas na mencionada Decisão Monocrá�ca
e, no âmbito de suas respec�vas Pastas pra�car e propor atos corroborando à viabilidade de es�ma�va da
arrecadação da Receita do Estado para o ano de 2021 frente ao estado de calamidade pública provocada
pela pandemia da Covid-19.

Fica determinado ao Controlador-Geral do Estado cien�ficar-se das informações instadas na
DM n. 0152/2020-GCESS, Processo-e n. 01985/20/TCE-RO, a respeito do assunto em menção e, de acordo
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com sua alçada acompanhar as providências adotadas pelo Estado.
Fica determinado ao Chefe da Casa Civil conhecer e acompanha as providências

deliberadas.
Fica determinado ao Procurador-Geral do Estado conhecer e acompanhar em conformidade

com Decisão Monocrá�ca em pauta.
 
Atenciosamente,

 
MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador
 

Documento assinado eletronicamente por Marcos José Rocha dos Santos, Governador, em
11/08/2020, às 16:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e
seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0012930011 e o código CRC 0819AFD6.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 0014.314166/2020-11 SEI nº 0012930011

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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